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PROJETO DE LEI Nº       /2025,


	Ementa: Dispõe sobre a validade indeterminada de laudos médicos e periciais que atestam deficiências de caráter permanente, para fins de obtenção de benefícios e serviços no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.




A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:
Art. 1º O laudo médico pericial que ateste deficiências físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais de caráter irreversível ou incurável terá validade indeterminada perante a Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Estado do Maranhão.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se a todos os serviços públicos estaduais, bem como à concessão de benefícios fiscais, isenções tributárias, matrículas em instituições de ensino públicas, concursos públicos e demais direitos assegurados pela legislação estadual.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se deficiências de caráter permanente aquelas que, pela sua natureza, não são passíveis de reversão médica ou cirúrgica, incluindo, exemplificativamente, mas não se limitando a:
I – Transtorno do Espectro Autista (TEA);
II – Síndrome de Down (T21);
III – Paralisia Cerebral;
IV – Cegueira ou surdez permanente;
V – Amputações ou ausência de membros;
VI – Outras síndromes genéticas ou condições neurológicas irreversíveis atestadas por médico especialista.
Art. 3º O laudo médico de que trata esta Lei poderá ser emitido por profissional da rede pública ou privada de saúde, observados os seguintes requisitos:
I – Identificação do paciente;
II – Identificação do médico assistente, com o respectivo número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM);
III – Código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID) ou da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF);
IV – Descrição da deficiência e atestado de sua irreversibilidade.
Art. 4º Fica vedada a exigência, por parte de órgãos e entidades estaduais, de apresentação de laudo atualizado para a comprovação das condições descritas no Art. 2º, salvo quando houver necessidade de avaliação da evolução do quadro clínico para concessão de benefícios específicos que dependam de gradação da deficiência, ou em caso de suspeita fundamentada de irregularidade.
Art. 5º O laudo com validade indeterminada poderá ser apresentado em cópia simples, desde que acompanhada do original para conferência, ou em cópia autenticada.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, a fim de garantir sua plena execução.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 10 de dezembro de 2025.


FRANCISCO NAGIB BUZAR DE OLIVEIRA – (NAGIB)
DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA.
O presente Projeto de Lei tem por objetivo desburocratizar o acesso aos direitos das pessoas com deficiência no Estado do Maranhão e promover a dignidade humana, princípio fundamental da nossa Constituição. Atualmente, muitas famílias maranhenses enfrentam uma "via crucis" burocrática, sendo obrigadas a renovar periodicamente laudos médicos para comprovar condições que são, pela ciência médica, irreversíveis, como é o caso do Transtorno do Espectro Autista (TEA), Síndrome de Down, paralisia cerebral, entre outras. Essa exigência é ilógica e impõe um sofrimento desnecessário aos cidadãos. A medida proposta traz dois grandes benefícios diretos:
Humanitário e Social: Retira das famílias o peso de agendar consultas repetitivas apenas para obter um papel que reafirme o que já é sabido. Isso evita o desgaste emocional e financeiro de pais e cuidadores.
Eficiência Administrativa e Saúde Pública: Ao eliminar a necessidade de emissão de novos laudos para condições permanentes, reduzimos significativamente as filas de espera no Sistema Único de Saúde (SUS) e na rede estadual. As vagas de consultas que hoje são ocupadas apenas para renovação de documentos poderão ser destinadas a pacientes que necessitam de tratamento efetivo e diagnóstico inicial. 
Iniciativas semelhantes já foram adotadas em âmbito federal (como a Lei nº 14.624/2023 para o autismo) e em diversos estados da federação, mostrando-se uma tendência moderna de administração pública eficiente e inclusiva. Portanto, a aprovação desta matéria é de suma importância para garantir que o Estado do Maranhão trate seus cidadãos com deficiência com o respeito e a agilidade que merecem.
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